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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 44/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto cria inclui meta nas Leis nº 10.839/2009 e nº 11.266/2011; cria e inclui Fonte de Recursos; cria e inclui Receita Patrimonial e de Transferências de Capital; e abre, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial.

Em sua Mensagem (Of. nº 75/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Com a presente Propositura, o Executivo pretende a imprescindível permissão legislativa, para que possa incluir metas no Programa 0010 - Londrina em Ação, em todos os anexos constantes da Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; incluir metas no Programa 0010 - Londrina em Ação, no Anexo de Metas e Prioridades, constante da Lei nº 11.266, de 18 de julho de 2011 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 1.900.000,00 (um milhão e novecentos mil reais), junto à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.

PEC - Praça dos Esportes e da Cultura - Santa Rita
O Crédito a ser aberto, irá viabilizar a implantação do Programa Praça dos Esportes e da Cultura objetivando a construção da PEC - Praça dos Esportes e da Cultura - Santa Rita, a qual irá beneficiar 22.492 famílias.

O Município firmou o Termo de Compromisso nº 0363453-40/2011 com a União, através da Caixa Econômica Federal, para a construção do complexo da praça dos esportes e da cultura baseado no modelo de 3.000m². No exercício de 2011 estava previsto para chegar parte dos recursos - R$ 404.152,19 (quatrocentos e quatro mil, cento e cinquenta e dois reais e dezenove centavos), porém a autorização de repasse saiu no Diário Oficial da União somente agora, em 03 de janeiro de 2012, razão pela qual estamos solicitando autorização para abertura do Crédito no valor integral.

A Caixa Econômica Federal já enviou o Ofício nº 0084/2012/ GIDUR/LD, datado de 5 de janeiro de 2012 para informar que o Município pode realizar processo licitatório para execução do contrato. Em função disto, pedimos urgência na aprovação do presente projeto de lei.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências, na análise do presente Projeto de Lei, seguem anexados os seguintes documentos:

· Cópia da página 63, do Diário Oficial da União - Seção 3, de 3 de janeiro de 2012, referente ao Termo de Compromisso nº 0363453-40/2011;e 

· Ofício nº 0084/2012/GIDUR/LD, da Caixa Econômica Federal, datado de 5 de janeiro de 2012, autorizando a abertura do Processo Licitatório.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 1º de março de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 44/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do referido projeto.

SALA DAS SESSÕES,   5 de março de 2012.
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